
PERGUNTAS E RESPOSTAS 

ASSUNTO: 

FISCALIZAÇÃO 

 

44 . Quais serão as consequências para quem tiver um sistema de ponto eletrônico não adequado às normas do 
MTE?  

O ponto eletrônico utilizado de forma diversa do previsto na Portaria MTE 1.510/2009, ou na Portaria 373/2011, não servirá 
para comprovar o cumprimento da obrigação prevista no art. 74 da CLT, ou seja, acarretará todas as consequências legais 
dessa omissão, entre as quais a aplicação de multas administrativas e as dificuldades de apresentação de elementos 
comprobatórios da jornada de trabalho em eventual ação judicial. (texto atualizado) 

61 . Quando deverá ser emitida a Relação Instantânea de Marcações, prevista no inciso IV do caput do art. 7° da 
Portaria MTE 1.510/2009?  

A Relação Instantânea de Marcações é documento previsto para o uso da Fiscalização do Trabalho. O REP deverá dispor de 
comando, a ser acionado pelo Auditor Fiscal do Trabalho, para permitir a impressão dessa relação durante a inspeção. 

65 . Quais são os documentos, relatórios e arquivos que o empregador deverá fornecer à fiscalização do trabalho, 
segundo a Portaria MTE 1.510/2009?  

a. AFD - Arquivo Fonte de Dados - gerado diretamente pelo REP mediante comando do auditor-fiscal do trabalho; 

b. Relatório Instantâneo de Marcações - gerado diretamente pelo REP mediante comando do auditor-fiscal do trabalho; 

c. AFDT - Arquivo Fonte de Dados Tratados, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

d. ACJEF - Arquivo de Controle de Jornada para Efeitos Fiscais, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

e. Relatório Espelho de Ponto, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

f. Atestado Técnico e Termo de Responsabilidade fornecido pelo fabricante do REP. Um para cada equipamento utilizado pelo 
estabelecimento, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

g. Atestado Técnico e Termo de Responsabilidade fornecido pelo desenvolvedor do Programa de Tratamento, mesmo que 
seja desenvolvido internamente pela empresa, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho.  

68 . O empregador deverá manter o AFDT e o ACJEF relativos a cada mês de apuração armazenados à disposição da 
fiscalização ou poderá gerá-los sob demanda?  

As duas opções são válidas, porém, caso o empregador resolva gerá-los a partir do pedido da fiscalização, a produção desses 
arquivos deve ser imediata, no momento em que forem solicitados pelo auditor fiscal. 

85 . A Emissão da Relação Instantânea de Marcações deverá ser impressa ou armazenada no dispositivo externo do 
auditor Fiscal?  

Deverá ser impressa pela impressora do REP. 



94 . Após a entrada em vigor da obrigatoriedade de utilização do REP, existirá um prazo em que a fiscalização será 
orientadora? (texto atualizado) 

Sim, segundo a Instrução Normativa nº 85/2010 o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá respeitar o critério da dupla visita, 
instruindo os responsáveis pela empresa e fixando, em notificação, prazo de trinta a noventa dias. 

 


